
 
 

 

AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.413.353 - SC (2011/0071589-5)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : JULIANO DO AMARAL 
ADVOGADO : EDSON HODECKER E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
INCOERÊNCIA ENTRE O FUNDAMENTO E O DISPOSITIVO 
DO JULGADO. OCORRÊNCIA. JUROS E CORREÇÃO 
MONETÁRIA. ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/97. APLICAÇÃO 
IMEDIATA. ART. 5º DA LEI N. 11.960/09. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR ARRASTAMENTO 
(ADIN 4.357/DF). ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA 
APLICÁVEL: IPCA. QUESTÃO DECIDIDA SOB O RITO DO ART. 
543-C DO CPC. TRÂNSITO EM JULGADO. DESNECESSIDADE. 
JULGAMENTO DE ADI NO STF. SOBRESTAMENTO. 
INDEFERIMENTO. 

1. Procede a afirmação do agravante quanto à incoerência 
entre os fundamentos da decisão e seu dispositivo, pois ao reconhecer a 
aplicação imediata do art. 1º- F da Lei n. 9.494/97, com a redação dada 
pela Lei n. 11.960/09 em relação aos juros de mora, a decisão reformou 
o acórdão recorrido, que se negou aplicar referido dispositivo à presente 
demanda, porquanto ajuizada após o início de sua vigência.

2. A Corte Especial do STJ, no julgamento do Recurso 
Especial repetitivo 1.205.946/SP, assentou a compreensão de que a Lei 
n. 11.960/09, ante o seu caráter instrumental, deve ser aplicada de 
imediato aos processos em curso, à luz do princípio tempus regit actum, 
sem, contudo, retroagir a período anterior à sua vigência.

3. O Plenário do STF declarou a inconstitucionalidade 
parcial por arrastamento do art. 5º da Lei n. 11.960/09, no julgamento da 
ADI 4357/DF, Rel. Min. Ayres Brito, em 14.3.2013.

4. A Primeira Seção, por unanimidade, na ocasião do 
julgamento do Recurso Especial repetitivo 1.270.439/PR, assentou que, 
nas condenações impostas à Fazenda Pública de natureza não tributária, 
os juros moratórios devem ser calculados com base no índice oficial de 
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos 
termos da regra do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, com redação da Lei n. 
11.960/09. Já a correção monetária, por força da declaração de 
inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei n. 11.960/09, deverá ser 
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calculada com base no IPCA, índice que melhor reflete a inflação 
acumulada do período.

5. A pendência de julgamento no STF de ação em que se 
discute a constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento dos 
recursos que tramitam no STJ. Cabível o exame de tal pretensão somente 
em eventual juízo de admissibilidade de Recurso Extraordinário interposto 
nesta Corte Superior.

6. A jurisprudência do STJ assenta-se no sentido de que, 
para fins de aplicação do art. 543-C do CPC, é desnecessário que o 
recurso especial representativo de matéria repetitiva tenha transitado em 
julgado. 

Agravo regimental provido em parte para conhecer do 
agravo e dar parcial provimento ao recurso especial do INSS.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça 
"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo regimental para conhecer 
do agravo de instrumento e dar parcial provimento ao recurso especial do Instituto 
Nacional do Seguro Social, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os 
Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 17 de outubro de 2013(Data do Julgamento).

MINISTRO HUMBERTO MARTINS 
Relator
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.413.353 - SC (2011/0071589-5)
  

RELATOR : MINISTRO HUMBERTO MARTINS
AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF 
AGRAVADO : JULIANO DO AMARAL 
ADVOGADO : EDSON HODECKER E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

Cuida-se de agravo regimental interposto pelo INSTITUTO 
NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS  contra decisão monocrática de minha 
relatoria que apreciou recurso especial interposto com o objetivo de reformar acórdão 
proferido pelo Tribunal de Justiça do Estado de Santa Catarina assim ementado (fl. 11, 
e-STJ):

"AÇÃO ACIDENTÁRIA. AUXÍLIO-ACIDENTE. 
AMPUTAÇÃO PARCIAL DO 2º E 3º QUIRODÁCTILOS DIREITO.

Comprovado o acidente de trabalho e atestando o perito 
limitação parcial, tem o segurado garantido o pagamento do 
auxílio-acidente, pontuado da cessação do auxílio-doença.

JUROS MORATÓRIOS E CORREÇÃO MONETÁRIA. 
Consoante entendimento do Superior Tribunal de Justiça, para 

a atualização dos débitos de natureza acidentária, deve prevalecer a 
utilização dos índices previstos na lei previdenciária e o percentual 
de 1% ao mês para os juros de mora, a contar da citação.

VERBA SUCUMBENCIAL.
A Autarquia previdenciária arca com o pagamento das custas 

processuais reduzidas pela metade, bem como dos honorários 
periciais e advocatícios, estes arbitrados apenas sobre as parcelas 
vencidas até a r. sentença, segundo orientação do STJ, sendo 
recomendável a fixação em 10%, consoante assentado nesta Corte."

A decisão agravada conheceu do agravo para negar seguimento ao 
recurso especial do agravante para reconhecer que a correção monetária, por força da 
declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/09, deverá ser 
calculada com base no IPCA, índice que melhor reflete a inflação acumulada do período, 
nos termos da seguinte ementa (fl. 61, e-STJ):

PROCESSUAL CIVIL. CONDENAÇÃO IMPOSTA À 
FAZENDA PÚBLICA. JUROS E CORREÇÃO MONETÁRIA. ART. 5º 
DA LEI N. 11.960/09, QUE ALTEROU O ART. 1º-F DA LEI N. 
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9.494/97. DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE 
PARCIAL POR ARRASTAMENTO (ADIN 4.357/DF). ÍNDICE DE 
CORREÇÃO MONETÁRIA APLICÁVEL: IPCA. AGRAVO 
CONHECIDO. RECURSO ESPECIAL A QUE SE NEGA 
SEGUIMENTO.

Aduz o INSS que "dos fundamentos do acórdão depreende-se que no 
dispositivo da decisão deveria ser dado parcial provimento ao RESP do INSS, uma 
vez que restou assentado que os juros devem ser fixados consoante o art. 1º F da 
Lei 9.494./97" (fl. 80, e-STJ).  

Alega que "a decisão, retro, não pode prevalecer, tendo em vista que 
há que se considerar, primeiramente, que os Acórdãos das ADI 4.357/DF e ADI 
4.425/DF ainda não foram publicados, razão pela qual o exato alcance da decisão 
ainda não pode ser avaliado com segurança. Ademais, cumpre explicitar que o 
STF não chegou a decidir quanto à modulação dos efeitos da decisão das ADIs, em 
epígrafe, ainda não tendo deliberado se o julgamento se operará ex tunc ou se 
haverá algum outro momento para a eficácia da decisão, como previsto pelo art. 
27 da Lei n. 9.868/99" (fl. 81, e-STJ).  

Pugna, outrossim, pelo sobrestamento do presente feito ou, caso não seja 
reconsiderada a decisão agravada, submeta-se o presente agravo à apreciação da 
Turma.

Instada a manifestar-se, a agravada quedou-se silente.

É, no essencial, o relatório.
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AgRg no AGRAVO DE INSTRUMENTO Nº 1.413.353 - SC (2011/0071589-5)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E PREVIDENCIÁRIO. 
INCOERÊNCIA ENTRE O FUNDAMENTO E O DISPOSITIVO 
DO JULGADO. OCORRÊNCIA. JUROS E CORREÇÃO 
MONETÁRIA. ART. 1º-F DA LEI N. 9.494/97. APLICAÇÃO 
IMEDIATA. ART. 5º DA LEI N. 11.960/09. DECLARAÇÃO DE 
INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR ARRASTAMENTO 
(ADIN 4.357/DF). ÍNDICE DE CORREÇÃO MONETÁRIA 
APLICÁVEL: IPCA. QUESTÃO DECIDIDA SOB O RITO DO ART. 
543-C DO CPC. TRÂNSITO EM JULGADO. DESNECESSIDADE. 
JULGAMENTO DE ADI NO STF. SOBRESTAMENTO. 
INDEFERIMENTO. 

1. Procede a afirmação do agravante quanto à incoerência 
entre os fundamentos da decisão e seu dispositivo, pois ao reconhecer a 
aplicação imediata do art. 1º- F da Lei n. 9.494/97, com a redação dada 
pela Lei n. 11.960/09 em relação aos juros de mora, a decisão reformou 
o acórdão recorrido, que se negou aplicar referido dispositivo à presente 
demanda, porquanto ajuizada após o início de sua vigência.

2. A Corte Especial do STJ, no julgamento do Recurso 
Especial repetitivo 1.205.946/SP, assentou a compreensão de que a Lei 
n. 11.960/09, ante o seu caráter instrumental, deve ser aplicada de 
imediato aos processos em curso, à luz do princípio tempus regit actum, 
sem, contudo, retroagir a período anterior à sua vigência.

3. O Plenário do STF declarou a inconstitucionalidade 
parcial por arrastamento do art. 5º da Lei n. 11.960/09, no julgamento da 
ADI 4357/DF, Rel. Min. Ayres Brito, em 14.3.2013.

4. A Primeira Seção, por unanimidade, na ocasião do 
julgamento do Recurso Especial repetitivo 1.270.439/PR, assentou que, 
nas condenações impostas à Fazenda Pública de natureza não tributária, 
os juros moratórios devem ser calculados com base no índice oficial de 
remuneração básica e juros aplicados à caderneta de poupança, nos 
termos da regra do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97, com redação da Lei n. 
11.960/09. Já a correção monetária, por força da declaração de 
inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei n. 11.960/09, deverá ser 
calculada com base no IPCA, índice que melhor reflete a inflação 
acumulada do período.

5. A pendência de julgamento no STF de ação em que se 
discute a constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento dos 
recursos que tramitam no STJ. Cabível o exame de tal pretensão somente 

Documento: 1274337 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/10/2013 Página  5 de 4



 
 

 

em eventual juízo de admissibilidade de Recurso Extraordinário interposto 
nesta Corte Superior.

6. A jurisprudência do STJ assenta-se no sentido de que, 
para fins de aplicação do art. 543-C do CPC, é desnecessário que o 
recurso especial representativo de matéria repetitiva tenha transitado em 
julgado. 

Agravo regimental provido em parte para conhecer do 
agravo e dar parcial provimento ao recurso especial do INSS.

  
  
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HUMBERTO MARTINS (Relator): 

A decisão merece ser parcialmente revista.

DA INCOERÊNCIA ENTRE O FUNDAMENTO E O DISPOSITIVO 
DA DECISÃO AGRAVADA

Da análise detida dos autos e da minuciosa leitura da decisão agravada, 
verifica-se que procede a afirmação do agravante quanto à incoerência entre os 
fundamentos da decisão e seu dispositivo.

Com efeito, ao reconhecer a aplicação imediata do art. 1º- F da Lei n. 
9.494/97, com a redação dada pela Lei n. 11.960/09 em relação aos juros de mora, a 
decisão reformou o acórdão recorrido, que se negou aplicar referido dispositivo à 
presente demanda, porquanto ajuizada após o início de sua vigência.

Logo, onde se lê "Ante o exposto, com fundamento no art. 557, 
caput, do CPC, conheço em parte do recurso especial e nego-lhe provimento", 
leia-se "Ante o exposto, com fundamento no art. 544, § 4º, inciso II, alínea "c", do 
CPC, conheço do agravo e dou parcial provimento aos recurso especial para 
reconhecer a aplicação do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97 à presente demanda, sem 
efeitos retroativos, com a ressalva de que, por força da declaração de 
inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei n. 11.960/09, a partir de 30.6.2009, 
a correção monetária deverá ser calculada com base no IPCA".
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DOS JUROS DE MORA E DA CORREÇÃO MONETÁRIA

Pretende o agravante ver alterada a decisão que reconheceu a aplicação 
do art. 1º-F da Lei n. 9.494/97 à presente demanda, sem efeitos retroativos, com a 
ressalva de que, por força da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da 
Lei n. 11.960/09, a partir de 30.6.2009, a correção monetária deverá ser calculada com 
base no IPCA.

Todavia, tal decisão está amparada em precedentes desta Corte 
proferidos sob o rito do art. 543-C do CPC. Vejamos.

A Corte Especial do STJ, no julgamento do Recurso Especial repetitivo 
1.205.946/SP, assentou a compreensão de que a Lei n. 11.960/09, ante o seu caráter 
instrumental, deve ser aplicada de imediato aos processos em curso, à luz do princípio 
tempus regit actum, sem, contudo, retroagir a período anterior à sua vigência.

Posteriormente, a Primeira Seção, por unanimidade, na ocasião do 
julgamento do Recurso Especial repetitivo 1.270.439/PR, assentou que, nas 
condenações impostas à Fazenda Pública de natureza não tributária, os juros moratórios 
devem ser calculados com base no índice oficial de remuneração básica e juros 
aplicados à caderneta de poupança, nos termos da regra do art. 1º-F da Lei 9.494/97, 
com redação da Lei 11.960/09. Já a correção monetária, por força da declaração de 
inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 11.960/09, deverá ser calculada com base 
no IPCA, índice que melhor reflete a inflação acumulada do período.

Referida orientação decorreu do reconhecimento pelo Plenário do STF, 
da declaração de inconstitucionalidade parcial por arrastamento do art. 5º da Lei n. 
11.960/09, no julgamento da ADI 4357/DF, Rel. Min. Ayres Brito, em 14.3.2013.

Saliente-se que a pendência de julgamento no STF de ação em que se 
discute a constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento dos recursos que 
tramitam no STJ. Cabível o exame de tal pretensão somente em eventual juízo de 
admissibilidade de Recurso Extraordinário interposto nesta Corte Superior.

A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. (...) 
PEDIDO DE SOBRESTAMENTO. TRAMITAÇÃO DE ADI NO STF. 
INDEFERIMENTO. PRECEDENTES. SÚMULA Nº 83/STJ. 
APLICAÇÃO A AMBAS AS ALÍNEAS AUTORIZADORAS DO 
RECURSO ESPECIAL. AGRAVO REGIMENTAL. INOVAÇÃO. 
IMPOSSIBILIDADE.

(...)
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4. Segundo a jurisprudência desta Corte, a pendência de 
julgamento pelo STF, de ação em que se discute a 
constitucionalidade de lei, não enseja o sobrestamento dos recursos 
que tramitam no STJ.

(...)
7. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1359965/RJ, Rel. Ministro RICARDO VILLAS 

BÔAS CUEVA, TERCEIRA TURMA, DJe 31/05/2013).

PROCESSUAL CIVIL. CONTRATO DE TRABALHO 
DECLARADO NULO POR AUSÊNCIA DE APROVAÇÃO EM 
CONCURSO PÚBLICO. LEVANTAMENTO DO SALDO DE FGTS. 
JULGAMENTO DE ADI NO STF. SOBRESTAMENTO. 
INDEFERIMENTO.

(...)
2. A pendência de julgamento pelo STF de ação em que se 

discute a constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento dos 
recursos que tramitam no STJ. Precedentes.

Agravo regimental improvido.
(AgRg nos EDcl no REsp 1346175/MG, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, julgado em 
06/12/2012, DJe 17/12/2012)

No mesmo sentido, as ementas dos seguintes julgados:

ADMINISTRATIVO E PROCESSO CIVIL. ARTIGO 5º DA LEI 
11.960/2009. NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA 
AO PROCESSO EM CURSO. DECLARAÇÃO PARCIAL DE 
INCONSTITUCIONALIDADE. PRECEDENTE DA PRIMEIRA 
SEÇÃO DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA. 
SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESNECESSIDADE.

1. A Corte Especial, ao apreciar o REsp 1.205.946/SP, pelo rito 
previsto no artigo 543-C do Código de Processo Civil, assentou a 
compreensão de que as alterações do artigo 1º-F da Lei 9.494/1997, 
introduzidas pela Lei 11.960/2009 têm aplicação imediata aos 
processos em curso, incidindo o princípio do tempus regit actum.

2. O Supremo Tribunal Federal no julgamento da ADI 
4.357/DF, Rel. Min. Ayres Brito, declarou a inconstitucionalidade 
parcial por arrastamento do art. 5º da Lei 11.960/2009.

3. Na esteira desse precedente, a Primeira Seção desta Corte, 
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ao julgar o  REsp 1.270.439/PR, sob a relatoria do Ministro Castro 
Meira, DJe de 2/8/2012, firmou o entendimento de que a referida 
declaração parcial de inconstitucionalidade diz respeito ao critério 
de correção monetária previsto no artigo 5º da Lei 11.960/2009, 
mantida a eficácia do dispositivo relativamente ao cálculo dos juros 
de mora, à exceção das dívidas de natureza tributária.

4. Assim, ficou estabelecido que na atualização das dívidas 
fazendárias devem ser utilizados critérios que expressem a real 
desvalorização da moeda, afastada a aplicação dos índices de 
remuneração básica da caderneta de poupança, daí porque o IPCA, 
que melhor reflete a inflação acumulada, deve ser adotado como 
fator de correção monetária.

5. Quanto aos juros de mora, esses devem ser calculados com 
observância da  regra prevista no artigo 5º da Lei 11.960/2009, 
mantida que foi no julgamento da citada ADI 4.357/DF, devendo 
corresponder aos juros aplicáveis à caderneta de poupança.

6. A pendência de publicação do acórdão proferido na ADI 
4.357/DF não impede que esta Corte, desde logo, afaste 
parcialmente a aplicação do artigo 5º da Lei 11.960/2009, tampouco 
determina o sobrestamento do presente feito. Precedentes do 
Supremo Tribunal Federal.

7. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no REsp  1312057/SP, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 

PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/9/2013, DJe 27/9/2013)

PROCESSUAL CIVIL. JUROS DE MORA E CORREÇÃO 
MONETÁRIA. MATÉRIA PENDENTE DE JULGAMENTO NO STF. 
ADI 4.357/DF. SOBRESTAMENTO DO FEITO. DESCABIMENTO. 
ART. 1°-F DA LEI 9.494/1999. LEI 11.960/2009. APLICAÇÃO 
IMEDIATA. INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR 
ARRASTAMENTO. ENTENDIMENTO FIRMADO PELA PRIMEIRA 
SEÇÃO NO JULGAMENTO DO RESP 1.270.439/PR, MEDIANTE A 
UTILIZAÇÃO DA SISTEMÁTICA PREVISTA NO ART. 543-C DO 
CPC E DA RESOLUÇÃO STJ 08/2008.

1. O STJ orienta-se no sentido de que, para fins de aplicação do 
art. 543-C do CPC, é desnecessário que o Recurso Especial 
representativo de matéria repetitiva tenha transitado em julgado.

2. A pendência de julgamento no STF de ação em que se 
discute a constitucionalidade de lei não enseja o sobrestamento dos 
recursos que tramitam no STJ. Cabível o exame de tal pretensão 
somente em eventual juízo de admissibilidade de Recurso 
Extraordinário interposto nesta Corte Superior.

3. O art. 1º-F da Lei 9.494/1997, incluído pela MP 2.180-35, de 
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24.8.2001, com a redação alterada pelo art. 5º da Lei 11.960, de 
29.6.2009, tem natureza processual, devendo recair imediatamente 
nos processos em tramitação, vedada, entretanto, a retroatividade 
ao período anterior à sua vigência.

4. A Primeira Seção do STJ, alinhando-se ao entendimento do 
STF, no julgamento do REsp 1.270.439/PR, sob o rito dos recursos 
especiais repetitivos (art. 543-C do CPC), estabeleceu que, a partir 
da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 5º da Lei 
11.960/2009, a) "a correção monetária das dívidas fazendárias deve 
observar índices que reflitam a inflação acumulada do período, a ela 
não se aplicando os índices de remuneração básica da caderneta de 
poupança"; b) "os juros moratórios serão equivalentes aos índices 
oficiais de remuneração básica e juros aplicáveis à caderneta de 
poupança, exceto quando a dívida ostentar natureza tributária, para 
a qual prevalecerão as regras específicas" (REsp 1.270.439/PR, Rel. 
Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 2.8.2013).

5. No caso dos autos, como a condenação imposta à União é de 
natureza não tributária, os juros moratórios devem ser calculados 
com respaldo no índice oficial de remuneração básica e juros 
incidentes sobre a caderneta de poupança, nos termos da regra do 
art. 1º-F da Lei 9.494/1999, com redação dada pela Lei 11.960/2009. 
Por sua vez, a correção monetária deverá ser calculada com amparo 
no IPCA, índice que melhor reflete a inflação acumulada do período.

6. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no AREsp  50.407/RS, Rel. Ministro HERMAN 

BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 19/09/2013, DJe 
26/09/2013)

ADMINISTRATIVO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EMBARGOS À EXECUÇÃO. VERBAS 
REMUNERATÓRIAS. JUROS DE MORA DEVIDOS PELA 
FAZENDA PÚBLICA. INCIDÊNCIA DA LEI Nº 11.960/09, QUE 
ALTEROU O ARTIGO 1º-F DA LEI 9.494/97. NATUREZA 
PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS PROCESSOS EM 
CURSO QUANDO DA SUA VIGÊNCIA. EFEITO RETROATIVO. 
IMPOSSIBILIDADE. ART. 5º DA LEI N. 11.960/2009. 
DECLARAÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE PARCIAL POR 
ARRASTAMENTO (ADIN 4.357/DF). VÍCIOS DO ARTIGO 535 DO 
CPC. OMISSÃO QUE SE VERIFICA. EMBARGOS ACOLHIDOS, 
SEM EFEITOS INFRINGENTES.

1. Nos termos do art. 535 do CPC, são cabíveis os embargos de 
declaração para a modificação do julgado que se apresentar omisso, 
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contraditório ou obscuro, bem como para sanar possível erro 
material existente na decisão. Configurada a omissão, merece o 
recurso ser integrado.

2. O Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do Resp 
1.205.946/SP, sob o rito do art. 543-C, assentou que as normas 
disciplinares dos juros de mora possuem natureza eminentemente 
processual, devendo ser aplicadas aos processos em curso, em 
atenção ao princípio tempus regit actum. Precedentes.

3. Caso em que os juros de mora devem incidir da seguinte 
forma: (a) percentual de 1% ao mês, nos termos do art. 3º do 
Decreto n.

2.322/1987, no período anterior a 24/8/2001, data de 
publicação da MP n. 2.180-35, que acresceu o art. 1º-F à Lei n. 
9.494/1997; (b) percentual de 0,5% ao mês, a partir da MP n. 
2.180-35/2001 até o advento da Lei n. 11.960/2009, que deu nova 
redação ao art. 1º-F da Lei n. 9.494/1997; e (c) percentual 
estabelecido para caderneta de poupança, a partir da Lei n. 
11.960/2009.

4. O Plenário do Supremo Tribunal Federal, no julgamento da 
ADI n. 4357, Rel. Ministro AYRES BRITO, declarou a 
inconstitucionalidade parcial por arrastamento do art. 5º da Lei n. 
11.960/2009. Em razão dessa decisão, a Primeira Seção desta Corte, 
no julgamento do REsp nº 1.270.439/PR, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, submetido ao rito do art. 543-C, julgado em 26/6/2013 e 
publicado no DJe de 2/8/2013, consolidou o entendimento segundo o 
qual "A partir da declaração de inconstitucionalidade parcial do art. 
5º da Lei 11.960/09: (a) a correção monetária das dívidas 
fazendárias deve observar índices que reflitam a inflação acumulada 
do período, a ela não se aplicando os índices de remuneração básica 
da caderneta de poupança; e (b) os juros moratórios serão 
equivalentes aos índices oficiais de remuneração básica e juros 
aplicáveis à caderneta de poupança, exceto quando a dívida ostentar 
natureza tributária, para as quais prevalecerão as regras 
específicas" .

5. Embargos acolhidos, sem efeitos infringentes.
(EDcl nos EDcl nos EDcl no AgRg no REsp  957.810/RS, Rel. 

Ministro MOURA RIBEIRO, QUINTA TURMA, julgado em 
17/9/2013, DJe 23/9/2013)

Do mesmo modo, a jurisprudência do STJ assenta-se no sentido de que, 
para fins de aplicação do art. 543-C do CPC, é desnecessário que o recurso especial 
representativo de matéria repetitiva tenha transitado em julgado. 
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Confira-se:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. PROVIMENTO 
DO APELO RARO DA FAZENDA NACIONAL COM 
FUNDAMENTO EM RECURSO ESPECIAL JULGADO SOB O 
RITO DO ART. 543-C DO CPC E DA RES. 8/STJ. RESP. 
1.251.513/PR, REL. MIN. MAURO CAMPBELL MARQUES, DJ 
17.08.2011. LEI 1.941/2009. CONVERSÃO EM RENDA DE 
DEPÓSITO JUDICIAL. REDUÇÕES SOBRE OS JUROS QUE 
REMUNERAM O DEPÓSITO JUDICIAL. INADMISSIBILIDADE. 
RESSALVA DO PONTO DE VISTA DO RELATOR. AUSÊNCIA DE 
TRÂNSITO EM JULGADO DO REFERIDO PRECEDENTE QUE 
NÃO TEM O CONDÃO DE IMPEDIR A ANÁLISE DOS DEMAIS 
RECURSOS QUE VERSAM SOBRE A MESMA MATÉRIA. 
AUSÊNCIA DE FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO, COM A RESSALVA DO PONTO DE 
VISTA DO RELATOR.

(...)
4.   Em nada viola os postulados do sistema processual civil 

brasileiro o julgamento de matéria anteriormente submetida e 
julgada sob o regime do artigo 543-C do Código de Processo Civil e 
da Resolução 8/2008 do Superior Tribunal de Justiça (recursos 
repetitivos), mas ainda não transitada em julgado [...] (EDcl no 
AgRg no Ag 1199331/RJ, Rel. Ministro HAMILTON CARVALHIDO, 
Primeira Turma, DJe 25/05/2010) (AgRg no REsp. 1.268.584/RS, Rel. 
Min. BENEDITO GONÇALVES, DJe 23/05/2012).

5.   Agravo Regimental desprovido, com a ressalva do ponto de 
vista do Relator.

(AgRg no AREsp 174.959/SC, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 15/08/2013, 
DJe 10/09/2013)

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OMISSÃO INEXISTENTE. PRETENSÃO INFRINGENTE. 
QUESTÃO DECIDIDA SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. 
MULTA.

1. O embargante não apontou quaisquer dos vícios que 
autorizam a oposição dos aclaratórios constantes do art. 538 do 
CPC. Limitou-se a defender a suspensão do processo enquanto não 
transitada em julgado a decisão que apreciou a controvérsia sob o 
rito do art. 543-C do CPC e, no mérito, censurou a conclusão 
adotada pela Seção ao examinar o repetitivo.
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2. A pretexto de omissão, o que deseja é rediscutir as 
conclusões adotadas no aresto repetitivo, insistência que se agrava 
pelo fato de já ter sido a matéria definida sob o rito do art. 543-C do 
CPC e da Resolução STJ n. 8/2008.

3. Firmada a tese no julgamento do recurso repetitivo 
(sistemática do art. 543-C do CPC), não precisa o órgão julgador 
aguardar o trânsito em julgado da decisão ali proferida. Tal 
exigência contraria o próprio escopo da nova sistemática, que é o de 
viabilizar o julgamento em massa de recursos que tratam da mesma 
questão jurídica.

4. Embargos de declaração rejeitados, com aplicação de multa 
de 1% sobre o valor atualizado da causa.

(EDcl no AgRg no REsp 1324768/RS, Rel. Ministro CASTRO 
MEIRA, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/08/2013, DJe 
16/08/2013)

PROCESSUAL CIVIL. TEMA SUBMETIDO AO REGIME DOS 
REPETITIVOS (ART. 543-C DO CPC). TRÂNSITO EM JULGADO. 
DESNECESSIDADE.

1. Esta Corte já apontou no sentido de que, para fins de 
aplicação do art. 543-C do CPC, é desnecessário que o recurso 
especial representativo de matéria repetitiva tenha transitado em 
julgado.

Precedentes.
2. No que tange à alegada afronta aos artigos da Constituição 

Federal, é de se ter em conta que a violação de dispositivos 
constitucionais constitui matéria estranha ao âmbito de cabimento 
do recurso especial (Constituição da República, artigos 102, inciso 
III, e 105, inciso III).

3. Agravo regimental não provido. 
(AgRg no REsp 1320662/MT, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 12/11/2012).

Ante o exposto, dou parcial provimento ao agravo regimental para 
conhecer do agravo e dar parcial provimento ao recurso especial do INSS.

É como penso. É como voto.

MINISTRO HUMBERTO MARTINS
Relator 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
SEGUNDA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0071589-5 PROCESSO ELETRÔNICO Ag     1.413.353 / SC

Números Origem:  20090580615  20090580615000201

PAUTA: 17/10/2013 JULGADO: 17/10/2013

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HUMBERTO MARTINS

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. ELIZETA MARIA DE PAIVA RAMOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : JULIANO DO AMARAL
ADVOGADO : EDSON HODECKER E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO PREVIDENCIÁRIO - Benefícios em Espécie - Auxílio-Acidente (Art. 86)

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS
PROCURADOR : PROCURADORIA-GERAL FEDERAL - PGF
AGRAVADO : JULIANO DO AMARAL
ADVOGADO : EDSON HODECKER E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo regimental para conhecer 
do agravo de instrumento e dar parcial provimento ao recurso especial do Instituto Nacional do 
Seguro Social, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Og Fernandes, Mauro Campbell Marques 
(Presidente) e Eliana Calmon votaram com o Sr. Ministro Relator.
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